[image: image1.png]= Sim

= Ndo

= N&o responderam




[image: image5.png]O
DIFERENTES OLHARES, DIFERENTES PERSPECTIVAS

T JORNADA BAAIA
OE TECNOLOGIS DTS
NOENSINO

JBIDE




1º JORNADA BAIANA DE TECNOLOGIAS DIGITAIS NO ENSINO
   12 A 14 de SETEMBRO de 2018   –  UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA 
 VITÓRIA DA CONQUISTA - BAHIA - BRASIL


POLÍTICAS EDUCACIONAIS PARA AS TIC’S E A APLICAÇÃO NA EDUCAÇÃO DO CAMPO: ANÁLISE DE ITABUNA-BA
Valéria Prazeres dos Santos

Arlete Ramos dos Santos

RESUMO
Este artigo objetiva discutir as políticas educacionais e o uso das tecnologias digitais na Educação do Campo, para isso, foi feita uma pesquisa bibliográfica e análise dos dados da pesquisa intitulada: “As políticas educacionais do PAR em municípios da Bahia” que tem como objetivo analisar, com base nos dados coletados junto às secretarias municipais de educação dos municípios de Ilhéus, Itabuna e Vitória da Conquista, e membros da comunidade escolar dos referidos municípios, os impactos das políticas educacionais do PAR, nas escolas do campo, alcançados no recorte temporal de 2010 - 2015. Para o presente artigo, escolhemos fazer o recorte espacial para o município de Itabuna-Ba. Quanto à metodologia, o artigo conta com o suporte teórico-metodológico do materialismo histórico-dialético em uma abordagem metodológica quali-quantitativa. Os resultados da pesquisa apontam para a necessidade de programas de tecnologias educacionais realmente pensados para atender às especificidades dos sujeitos pertencentes à Educação do campo.
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INTRODUÇÃO
O presente artigo objetiva discutir dados acerca das Políticas Educacionais voltadas às TIC’s nas Escolas do Campo. Toma como referência a análise da pesquisa realizada sobre o impacto do Plano de Ações Articuladas (PAR) nas escolas do campo de três municípios da Bahia, são eles: Vitória da Conquista, Ilhéus e Itabuna. Tal pesquisa foi realizada com financiamento do CNPq e da Fundação de Amparo à Pesquisa da Bahia (FAPESB), pelo Grupo de Estudos Movimentos Sociais, Diversidade e Educação do Campo (GEPEMDEC), inserido no Centro de Estudos e Pesquisas em Educação e Ciências Humanas – CEPECH do Departamento de Ciências da Educação – DCIE da UESC – BA.
Entretanto, elencamos como recorte espacial para este texto somente o município de Itabuna-Ba.

O Plano de Ações Articuladas – PAR – é uma das ações previstas no Plano de Metas todos Pela Educação, criado em 2007, no governo Lula, pelo Decreto nº 6.094 de 24 de abril de 2007, ele está articulado ao Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE). Pretende-se, na constituição do PAR, a cooperação entre a União, estados e municípios de uma forma que respeite a autonomia entre os entes federados. 

Através da adesão do PAR diversos programas federais e estaduais são implementados, entre eles os atuais programas voltados às tecnologias, que serão abordados mais a frente neste artigo. Por compreendermos a importância das tecnologias digitais na sociedade atual, acreditamos que as políticas educacionais voltadas às TIC’s precisam cumprir o que trazem as legislações educacionais quanto ao oferecimento de uma educação voltada às especificidades do povo campesino para que ela não seja uma continuidade das políticas feitas para as escolas urbanas.

2. AS TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO

A forma como vemos e vivemos as relações humanas foi extremamente modificada desde que os aparatos tecnológicos foram se modernizando. De relações sociais às situações de trabalho, praticamente tudo está imerso em tecnologias digitais de alguma forma. 
À educação fica o objetivo de potencializar a estrutura de produção do país e a escola funciona como uma preparação para essa potencialização. Todavia, na contramão do viés mercadológico, a discussão entre especialistas Coll e Monereo (2010), Bonilla (2010), Pretto (2000, 2011) tem sido a de verificar como as TIC’s podem propiciar melhorias no meio educacional. Coll e Monereo (2010, p.17), neste sentido dizem que
As TIC têm sido sempre, em suas diferentes fases de desenvolvimento, instrumentos para pensar, aprender, conhecer, representar e transmitir para outras pessoas e para outras gerações os conhecimentos adquiridos. (COLL; MONEREO, 2010, p.17).
Embora hoje seja essencial oferecer ao aluno e aos professores a convivência com as TIC’s nas escolas, as políticas e os programas educacionais implementados até então
, ainda não conseguiram dar conta da universalização e de formar os professores para transformar a tecnologia existente em uma ferramenta eficiente de aprendizagem.
2. 1 Políticas educacionais para as TIC’s

Bonilla e Pretto (2000) discorrem sobre o processo histórico de criação das políticas de informática voltadas à educação. De acordo com estes autores, 

[...] as raízes desse processo encontram-se na década de 70, quando as universidades brasileiras começam a promover seminários para discutir a respeito do uso de computadores no ensino, a desenvolver experimentos utilizando a tecnologia como recurso instrumental e a escrever documentos e artigos a respeito da temática. (BONILLA; PRETTO, 2000)
As universidades tiveram um grande papel no desenvolvimento das tecnologias educacionais. Segundo Bonilla e Pretto (2000), tem destaque em 1975 a Universidade Estadual de Campinas - Unicamp que promoveu um intercâmbio entre os seus pesquisadores e os do Massachusetts Institute of Technology, o famoso MIT, nos Estados Unidos. Onde os estudos sobre o uso do computador e sua relação com a aprendizagem são desenvolvidos, “nasce um projeto para utilização dos computadores em educação, utilizando a linguagem LOGO – desenvolvida por Papert
 -,  estando envolvidos no mesmo um grupo interdisciplinar de especialistas das áreas de computação, linguística e psicologia educacional” (BONILLA; PRETTO, 2000). Os autores destacam também a Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS que entre 1970 e 1980 desenvolveram estudos semelhantes apoiados em estudos de Papert e Piaget.
O Laboratório de Estudos Cognitivos (LEC) do Instituto de Psicologia explora as potencialidades do computador com a linguagem LOGO, com crianças de escola pública que apresentavam dificuldades de aprendizagem, buscando conhecer e compreender o raciocínio lógico-matemático dessas crianças bem como as possibilidades de intervenção junto a elas de modo a promover a aprendizagem autônoma dessas crianças. (BONILLA; PRETO, 2000)

Entretanto, até aqui as iniciativas geralmente ficam restritas às universidades ou a especialistas, o professor quase não participa do processo. A tecnologia chega à escola antes de chegar ao professor e começa o abismo entre os dispositivos tecnológicos que chegaram às escolas e a falta de capacitação do professor para utilizá-lo em prol da aprendizagem, problema esse que persiste, de certo modo, até os dias atuais.

O Ministério da Educação e Cultura (MEC) lança em 1980 o III Plano Setorial de Educação, por meio do qual demonstra interesse pela inserção das tecnologias de Informação e Comunicação nas escolas. 
A aplicação das tecnologias deve buscar melhor atendimento educacional, do ponto de vista quantitativo e qualitativo. As tecnologias somente serão efetivas se aplicadas de modo que contribuam para o aperfeiçoamento das diversas formas de se realizar a educação, atendendo a todos, em todos os momentos (BRASIL, 1980, p.23).
Em 1981, com o I Seminário Nacional de Informática na Educação, em Brasília, promovido pela Secretaria Especial de Informática - SEI
, MEC e Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, o qual, segundo Oliveira, (1997, apud, Bonilla; Pretto, 2000), constitui-se no marco inicial das discussões sobre informática na educação, envolvendo especialistas nacionais e internacionais diretamente ligados ao processo educacional. Neste seminário tomou-se a posição de que o uso do computador deveria ser visto como ferramenta auxiliar do processo ensino-aprendizagem.

No ano seguinte, ocorre o II Seminário Nacional de Informática Educativa, em Salvador, cujo tema central foi “O impacto do computador na escola: subsídios para uma experiência piloto do uso do computador no processo educacional brasileiro, a nível de 2º grau”. O referido evento mesclou pesquisadores educacionais com psicólogos, sociólogos e pessoas da área da informática, e destacou-se neste evento a visão de que o emprego do computador na escola é um recurso auxiliar ao processo ensino-aprendizagem, e não um fim em si mesmo (ALMEIDA, 2005).

Segundo Vieira (2011), para consolidar as demandas dos Seminários de Informática, em agosto de 1983, a SEI solicitou a algumas instituições de Ensino Superior, a apresentação de projetos para a criação dos Centros-Piloto de Informática. Cinco universidades tiveram seus projetos aprovados, foram elas (UFRJ, UFPE, UNICAMP, UFMG e UFRGS)
, “resultante do projeto Informática na Educação - EDUCOM
 - que foi a primeira iniciativa concreta de se levar o computador às escolas públicas, significando o ponto de partida para se consolidar uma política de informática voltada para as questões educacionais” (VIEIRA, 2011, p.1597). 
Desde então, várias ações governamentais como a criação do Comitê Assessor de Informática para Educação de 1º e 2º Graus (Caie/Seps) e o projeto Formar (1986), o Programa de Ação Imediata em Informática na Educação (1987), o Projeto CIED - Centros de Informática na Educação (1988), o PRONINFE – Programa Nacional de Informática Educativa (1989) e o PROINFO – Programa Nacional de Informática na Educação (1997), vêm definindo uma política de informática na educação pública brasileira. (IBDEM, 2011, p.1597).

O PROINFO se enfraqueceu e apenas em 2007, 10 anos após sua implantação, a Secretaria do Estado da Educação - SEED/MEC, desenvolveu a reformulação, através do Decreto nº 6.300, de 12 de dezembro de 2007. O programa teve uma alteração na nomenclatura e passou a chamar-se Programa Nacional de Tecnologia Educacional – PROINFO e dividiu-se em dois: PROINFO Urbano e PROINFO Rural, com o objetivo de atender também as escolas situadas nas áreas rurais.

Para muitos, o PROINFO foi um dos maiores programas voltados à informática educacional até então. Na página eletrônica do PROINFO/MEC (2018)
 voltada ao programa consta que 
“O programa leva às escolas computadores, recursos digitais e conteúdos educacionais. Em contrapartida, estados, Distrito Federal e municípios devem garantir a estrutura adequada para receber os laboratórios e capacitar os educadores para uso das máquinas e tecnologias”. 
Aliado à concessão de computadores, houve a preocupação com a internet nas escolas, para tentar resolver esse problema surge o programa Banda Larga nas Escolas, pelo Decreto Presidencial n. 6.424, em 04 de abril de 2008, com a participação das operadoras de telefonia e da Agência Nacional de Telecomunicações.

O Programa Banda Larga nas escolas não conseguiu a universalização de Internet Banda Larga nas escolas. Dados do Censo Escolar de 2017 mostram que a cobertura nas escolas públicas urbanas é de 71% e nas rurais alcança apenas 19% das escolas, percebe-se também como a Educação do Campo é lesada nas políticas de TIC’s.

Visando melhorar esse índice, o governo criou o programa mais recente relacionado às tecnologias de Informação e Comunicação, pela portaria nº 1.602, de 28 de dezembro de 2017, o Programa Educação Conectada que objetiva conforme expresso em seu caderno
 ampliar os recursos educacionais digitais, formar professores para o uso das tecnologias e melhorar a infraestrutura, entende-se por infraestrutura a partir da leitura do documento, a organização da conectividade “a conexão por infraestrutura terrestre, que contemplará escolas localizadas em  distritos com acesso à internet de alta velocidade, e a conexão por satélite, que poderá atender às demais escolas públicas da educação básica” – EDUCAÇÃO CONECTADA, 2017, p.5).
Elencamos as políticas e programas que tiveram mais destaques, somam-se a esses tantos outros, logo, percebe-se que o país possui uma história quanto à criação de políticas voltadas a tecnologias na escola, entretanto, as mudanças das políticas e a situação atual nas escolas mostram que ainda tem que avançar muito. 
CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO DO CAMPO E SUA RELAÇÃO COM AS TECNOLOGIAS

A Educação do Campo tem, no Brasil, seu marco inicial em 1997, no I Encontro Nacional de Educação na Reforma Agrária – ENERA, através a modalidade pôde se consolidar com a participação e luta dos movimentos sociais do campo. 
Nesse processo, a Educação do Campo vem alcançando maior notoriedade desde a Constituição Federal de 1988, quando o artigo 205 traz que “a educação é direito de todos e dever do Estado e da família”, contudo, garantir a universalização não abrange a qualidade, uma das principais preocupações dos movimentos em prol da Educação do Campo. Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, há a ampliação da particularidade da Educação para os povos do campo nos artigos 23, 26 e 28. Ressalta-se, sobretudo o artigo 28 que diz:

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural; 

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural. (BRASIL, 1996).
O amparo da lei às especificidades da Educação do Campo é uma conquista proveniente do processo de luta dos movimentos sociais campesinos por uma educação de qualidade, pois através dessas formas de mobilização surgiram outros documentos complementares à LDB, buscando efetivar a garantia dos direitos negados por tanto tempo. 

Em 2001, as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas escolas do Campo são aprovadas; em 2006, pelo parecer CNE/CEB Nº 1, de 02 fevereiro é homologado o documento que trata da aplicação de dias letivos para a Pedagogia de Alternância; em 2008, pela Resolução nº 2, de 28 de abril, são estabelecidas as diretrizes complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo; em 2010, o Decreto nº 7.352, de 4 de novembro que dispõe sobre a política de Educação do Campo e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - PRONERA.

Esses documentos expressam resultados de luta por uma educação diferenciada para os povos do campo, no que se refere à sua forma de vida, às diferenças dos povos que nele vivem e produzem o bem viver. 

É justamente numa luta contra a hegemonia da tradição de exploração do trabalhador, da competição, individualismo e dos demais comportamentos que abarcam a sociedade capitalista que o movimento por uma Educação do Campo e no Campo se pauta. 
É importante tomar a Educação do Campo como uma forma de reconhecimento dos direitos das pessoas que nele vivem. Que a educação seja diferenciada daquela que é oferecida aos habitantes das áreas urbanas. Com um currículo e uma proposta específicas, voltada à valorização dos povos, de seus modos de vida, de suas lutas e especificidades, de uma forma “repensada e desafiante” (ARROYO, 2006, p. 9), buscando a construção de uma nova base conceitual sobre o campo, e sobre educação do campo como norteadora de políticas públicas que contemplem esse povo. 

É essencial trabalhar na perspectiva de emancipação do povo campesino, onde os mesmos reconheçam a importância do campo, assim deve haver

“uma intencionalidade de educar e reeducar o povo que vive no campo na sabedoria de se ver como “guardião da terra”, e não apenas como seu proprietário ou quem trabalha nela. Ver a terra como sendo de todos que podem se beneficiar dela. Aprender a cuidar da terra e apreender deste cuidado algumas lições de como cuidar do ser humano e de sua educação” [...]. Trata–se de combinar pedagogias de modo a fazer uma educação que forme e cultive identidades, autoestima, valores, memória, saberes, sabedoria; que enraíze sem necessariamente fixar as pessoas em sua cultura, seu lugar, seu modo de pensar, de agir, de produzir, uma educação que projete movimento, relações, transformações”. [...] (CALDART, 2002, p. 37)

Se as TIC’s são consideradas, hoje, importantes ferramentas para a aprendizagem, aos alunos do campo não podem ser furtados os direitos de conhecer, compreender e utilizar as tecnologias digitais. 

A inclusão digital ainda é uma problemática muito séria. Apesar de os programas já se atentarem para a realidade campesina, como é o PROINFO rural, boa parte das escolas do campo ainda não tem o básico o que dificulta o funcionamento da modalidade. Dados do Censo Escolar (2017) apontam que 13% das escolas públicas de Educação do Campo ainda não possuem energia elétrica; outras muitas, apesar de terem energia, não têm espaço ou não possuem estrutura de fiação elétrica que comporte um conjunto de computadores.

Os programas também devem ser pautados na formação crítica e para a transformação social. Adequações de programas urbanos sem levar em consideração todos os aspectos específicos da Educação do Campo é mais uma face da exclusão social a qual esse público é submetido. Bonilla e Preto (2011), defendem a ideia de que “[...] os programas de inclusão digital devem pensar a formação global do indivíduo para a inclusão social” (2011, p. 16). 

Dessa forma, não é só comprar as máquinas e fornecer a internet, mas pensar numa perspectiva específica de formação aos professores, gestores, estudantes, demais funcionários e membros da comunidade para que a inserção dos recursos tecnológicos não seja distante de suas vivências e práticas.
4. ASPECTOS METODOLÓGICOS 
O presente estudo configura-se como quali-quantitavivo caracterizado pela descrição, compreensão e interpretação de fatos e fenômenos. Minayo (1994) destaca que o conjunto de dados quantitativos e qualitativos não se opõem. Ao contrário, se complementam, pois, a realidade abrangida por eles interage dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia. 

O município de Itabuna fica localizado no sul do estado da Bahia. Possui uma área total de 432,244 km² e está localizada a 426 quilômetros da capital da Bahia, estando em torno de 333 quilômetros de distância dessa cidade via ferryboat. É a quinta cidade mais populosa da Bahia com uma população estimada em 2016, de 220.386 habitantes (IBGE, 2010). 
Inicialmente, realizamos uma revisão de literatura e documental das políticas públicas que estão sendo implementadas nos municípios investigados, observando quais os objetivos, os pressupostos teóricos que as fundamentam e como estão estruturadas nas instâncias Federal, Estadual e Municipal. Para verificar o resultado obtido com a implementação das políticas educacionais do PAR, tanto do ponto de vista das secretarias municipais como na visão dos sujeitos da comunidade escolar, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com diretores, coordenadores e professores. 
Aplicamos também questionários com os professores dos municípios investigados, e no caso de Itabuna, a nossa pesquisa consistiu na aplicação de questionários de perguntas fechadas, no ano de 2016, a 21 professores da Educação do Campo, que depois tiveram suas respostas agrupadas e distribuídas em gráficos. Salientamos que escolhemos apenas os dados das questões destes questionários que versam sobre as TIC’s para apresentar nesse artigo.

A análise dos dados contou com o suporte metodológico do materialismo histórico-dialético, porque compreendemos que através dele pode-se ter uma visão mais fidedigna da realidade, buscando compreender o modo humano de produção da existência social. O método de Marx e Engels explica o modo de produção capitalista e a sua relação com a alienação do homem de si mesmo, da natureza, do trabalho e do seu ser genérico (enquanto pertencente à raça humana). 

A dialética marxista compreende que os fenômenos devem ser analisados através de uma concepção de realidade e tomando como base o papel das transformações histórico-sociais na determinação da consciência humana. 
Na busca por um conhecimento do real, a dialética se constrói em torno da totalidade. Segundo Kosik (1989, p.42), “a realidade é um todo estruturado que se desenvolve e se produz, o conhecimento dos fatos, ou do conjunto de acontecimentos da realidade, vem a ser o lugar que ocupam na totalidade desta realidade [...]”, esse conhecimento não se dá de forma fragmentada, mas sim “num processo de concreção, que precede do todo às partes e das partes ao todo” (IBDEM, 1989, p.42). Assim, compreender determinado fenômeno, pressupõe compreendê-lo como um todo, para isso, é necessário analisar as múltiplas determinações que compõe esse todo. 

Para nossa análise das políticas educacionais para as TIC’s utilizamos as seguintes categorias: totalidade, práxis, contradição e mediação. 
As categorias serão utilizadas com objetivo de compreender o objeto dentro de uma visão de realidade concreta, ou seja, de um todo em constante modificação. Para explicar as categorias Masson (2012) expõe que 
“Captar a realidade em sua totalidade não significa, portanto, a apreensão de todos os fatos, mas um conjunto amplo de relações, particularidades e detalhes que são captados numa totalidade que é sempre uma totalidade de totalidades. A categoria mediação é fundamental por estabelecer as conexões entre os diferentes aspectos que caracterizam a realidade. A totalidade existe nas e através das mediações, pelas quais as partes específicas (totalidades parciais) estão relacionadas, numa série de determinações recíprocas que se modificam constantemente. A práxis representa a atividade livre, criativa, por meio da qual é possível transformar o mundo humano e a si mesmo. A contradição promove o movimento que permite a transformação dos fenômenos. (MASSON, 2012, p. 4-5).


Assim, o fenômeno estudado deverá pautar-se nas categorias dialéticas porque compreende-se que ele é o que melhor abarca a realidade das relações humanas no caráter ontológico de suas relações históricas e sociais.

5. ANÁLISE DE DADOS
A primeira indagação usada aqui se refere ao fato da escola possuir laboratório de informática, tal questionamento obteve o seguinte resultado: 10 (dez) sujeitos responderam que sim, 9 (nove) que não, 2 (dois) não responderam. 

Gráfico 1: Escola possui laboratório de informática?
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Fonte: Dados elaborados pelas autoras a partir da pesquisa de campo (2016)

Enquanto as políticas atuais para o uso das TIC’s, a exemplo o programa Escola Conectada, se preocupa com a universalização da internet nas escolas, os dados apontam que apenas 48% das escolas do campo, em Itabuna-Ba, possuem laboratório de informática. Neste sentido, Dias (2011, p. 72) diz que “[...] massificar a banda larga é essencial para atacar parte do maior núcleo da exclusão digital – a outra parte é a disponibilidade de máquina”. Sem os laboratórios de informática nas escolas, boa parte do alunado continuará excluída.

Outro aspecto a ser levado em consideração na questão das TIC’s na Educação do Campo é a formação do professor, para o trabalho com os computadores e outros recursos tecnológicos. Quando perguntados sobre o seu conhecimento acerca das tecnologias educacionais, a resposta foi a seguinte: Avançado: 3; Intermediário: 8; Básico: 4; Não responderam: 6.

Gráfico 2: Conhecimento sobre as tecnologias educacionais
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Fonte: Dados elaborados pelas autoras a partir da pesquisa de campo (2016)

Quando indagados sobre o planejamento de aula com as tecnologias educacionais a resposta foi: Sim: 11; Não 6; Não responderam: 4. Boa parte dos professores não sabem trabalhar o conteúdo de suas aulas com o suporte das tecnologias. Aqui cabe a discussão anterior sobre uma formação específica e um empenho por parte dos membros da comunidade escolar para que as os laboratórios não pereçam por falta de uso. 

Crespo e Camps (2010, p. 60), abordam sobre a importância da mediação das tecnologias no desenvolvimento cognitivo “o impacto cognitivo das tecnologias reside nas práticas dentro das quais elas são utilizadas, no seu papel de mediação das atividades realizadas por meio dessas práticas”. O trabalho só será significativo para o professor se ele conseguir reconhecer a sua significação e só trará benefícios ao aluno se dentro desse planejamento, ele conseguir avançar no processo do conhecimento, e puder valorizar as suas vivências.

A visão marxista do método traz que é apenas por meio das contradições e das mediações que a práxis, ou seja, a transformação pode acontecer. Neste sentido, é necessário colocar em discussão aqui as contradições das políticas educacionais das TIC’s para a Educação do Campo, levando em consideração que as tecnologias acabaram tornando-se comum e necessária a todos, essenciais também à vida no campo de uma forma que possa se cumprir a prática totalizando de não se excluir os conhecimentos, mas de uma forma que esse conhecimento não chegue para ele de forma alienada da sua forma de viver e de produzir seus meios de vida, por isso, acreditamos se justificar a formação de políticas educacionais de TIC’s próprias à realidade do homem do campo.
 Cabe pensar formas de democratizar a distribuição da internet e dar a oportunidade de que, ao menos na escola, os alunos possam estar inseridos no ambiente tecnológico. 

Gráfico 3: Planejamento de aula com as tecnologias
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Ao perguntarmos qual o grau de atenção dos alunos com o uso das tecnologias, os professores responderam da seguinte forma: Ótimo: 8; Bom 8; Regular: 1, Péssimo 0, Não responderam: 4.

Gráfico 4: Grau de atenção dos alunos
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Pela análise dos resultados é possível inferir que o uso dos recursos tecnológicos nas aulas contribui positivamente na atenção dos alunos. Para Gomes (2002, p.120), “somente a utilização dos recursos das tecnologias de informação e comunicação pela escola não garante mudanças na qualidade da educação. É preciso repensar os paradigmas existentes para a adoção de novas práticas educativas”. Práticas essas que contribuam para fortalecer a educação do campo, por isso a insistência em programas próprios para a modalidade, não apenas extensões daquilo que é aplicado ao urbano. Formação para que os professores do campo possam trabalhar em cima das suas especificidades através da tecnologia. Dar significado à vida no campo para manter viva a luta pela emancipação dos povos campesinos.

6. Considerações finais


Ainda que, para muitos, existam outras urgências em relação à educação do campo, a emergência de políticas educacionais voltadas às especificidades da Educação do campo faz-se essencial para que o processo de exclusão digital não reforce o afastamento dos alunos da sua localidade. 


Sendo essencial que essas tecnologias ajudem na formação crítica do homem do campo, no auxílio ao processo de emancipação e não seja uma ferramenta de alienação. Possuir uma rede de internet e laboratórios que sirvam à comunidade escolar com formação específica para que os professores utilizem os seus benefícios é mais uma das lutas pela qual a Educação do Campo deve travar para que ela possa ser completa e significativa para os alunos campesinos.
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